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Deliberação do Conselho de Administração do Banco de 
Portugal de 13 de maio de 2015 

 

Considerando que:  

1.  Foram re centemente colocadas ao Ban co de Portug al ,  por Potenciais  

Comprado res do Novo Banco SA (Novo Banco),  participan tes do 

respetivo processo  de venda, dúvid as sob re a  tr ansferência p ar a o  

Novo Banco de eventuais obriga ções con tra ída s e  gar antias prest adas  

perante  terce i ros pelo Ban co Espíri to San to, S.A. (BES) ,  

designadamente perante  os seus cl ientes de retalho, re lacionada s com  

a come rcial i za ção de  instrumentos  de d ívida do  Grupo Espíri to S anto  

(GES) ,  bem como  de quaisquer out ro tipo de poss íve is 

responsabi l idades do BES  emergentes ou conexas com essa  

comercial i za ção;  

2.  Cabe ao Ban co de Portug al ,  enquanto auto ridade de resolução,  

determinar os efe i tos da medida de resolução adotad a em 3 de a gosto  

de 2014, fazendo a pl icação dos concei tos genérico s cons tantes do  

Anexo 2 à del iberação do Conselho de Administraçã o do Banco de 

Portugal  de  3 de a gosto de 2014 (20. 00 hor as) ,  com  a redação que lhe  

foi  dada pela del ibera ção d o mesmo C onselho de Administra ção  de 11 

de agosto de 2014 ( 17. 00 ho ras)  (del iberação de resolução),  a  

si tuações concretas de incer teza ou dúvida, de  modo a clari f i ca r o  

perímetro  exato  dos ativos  e  passivos  t ransferidos p ar a o  Novo  Ban co;  

3.  A competência do Ban co de Portu gal ,  pa ra este  efe i to, é  ainda a que 

se  refere  à se leção dos ativos e  passivos a transferi r,  na medida em 

que se  mostre  necessário expl ici tar a correspondên cia de certos ativos  

ou passivos individual i zados com a s categorias genéricas p revistas na  

medida de resolução;  

4.  No caso  presente, a  cla ri f i cação da s dúvidas susci t adas p ressupõe a  

interpretação e  conjug ação  sistemáti cas  das subal ínea s ( i i i ) ,  (v)  e  (vi i ) 

da al ínea b)  do Pon to 1. do Anexo 2 à del iberação de resoluçã o e  

def ini r o alcance das exclusões nelas previstas,  muito em particula r da  
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exceção const ante  da acima identi f icada sub al ínea (vi i ) ,  quando esta 

se  refere  à ex istência de «créditos não subordinados resultantes de  

estipu lações  cont ratuais,  anter ior es a 30 de  junho de 2014,  

documentalment e comprovadas nos arquivos do BES, em mo ldes que  

permitam  o contro lo e f isca l ização das  de cisõ es tomadas»;  

5.  A subal ínea ( i i i )  da al ínea b)  do pa rág rafo 1. do Anexo 2 da  

del iberação de resolução excluiu da t ransferên cia pa ra o  Novo B anco  

as obriga ções cont ra ídas e  as ga ran tias prestad as pelo BES peran te  

terce i ros re lativamente a qualquer tipo de responsabi l idades de 

entidades do GES, com exceção das entidades cuj as par ticipações  

sociais que  tenham  sido t ransferidas  pa ra  o  Novo Banco;  

6.  A referência a ter ce i ros nesta  subal ínea  não p revê qualquer exceção,  

pelo que nessa referência estão necessariamente incluídos todos  

aqueles que investi ram em instrumentos de dívida de entidades do 

GES, n a eventual idade de, re lativamente a e les,  o BES te r con tra ído  

obrigações  ou  prestad o g ar antias;  

7.  Ao mesmo tempo, e  por  força d a mesma disposi ção, tem de entender-

se  que só foram t ransferidas p ar a o Novo B anco as ob rigações  

contr aíd as pelo B ES re lacionad as com qu alquer tipo  de 

responsabi l idades de entidades do GES se  as mesmas já fossem  

exigíve is perante  o BES à d ata  da medida de resolução,  ou se ja, se  o  

respetivo prazo já se  tivesse vencido ou, sendo os respetivos crédi tos 

condicionais,  se  a condição (desde que apenas desta dependesse o 

respetivo vencimento)  já  se  tivesse  veri f i cado ;  

8.  Tanto a sub al ínea ( i i i ) ,  no sentido acabado de referi r,  como a 

subal ínea (v)  obedecem a imperativos de certeza na del imitação dos  

passivos transferidos e  excluídos da transferência pa ra o Novo Banco,  

bem como a cri térios de expurgo da exposição ao ri sco GES,  

procu rando reduzi r os ri s cos sobre esse  balanço associa dos à incerteza  

de vici ssi tudes ou factos re levantes que pudessem vi r a afetar a 

capa cidade f inan ceira  e  solvência  das  entidades do  GES;  

9.  Estas  opções assumiram  um p apel  central  n a conf igura ção  da medida  

de resolução  e  cons ti tuem pressupos tos cru ciais da  sua  viabi l idade e  

do seu sucesso, à luz d as f inal idades da del iberação de 3 de agosto  de 

2014 e  dos próprios l imites inerentes à criação de um banco de 

transição a par ti r de  uma insti tuição em grave desequi l íbrio 
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f inanceiro;  

10.  A certeza assim conseguida foi  igualmente determinante para calcular  

o montante dos meios f inanceiros disponibi l i zados pelo Fundo de 

Resolução pa ra to rnar po ssíve l  a resolução do BES e  o aux íl io públ ico 

que, por insuf iciência de fundos imediatamente disponíveis no Fundo  

de Resolução, foi  prestado pelo Estado ao Fundo de Resolução e 

indiretamente à consti tui ção  e  capi tal i za ção  do  Novo B anco ;  

11.  Por outro  lado, a s ubal ínea  (vi i )  da al ínea (b)  do mesmo pa rá grafo 1.  

do Anexo 2 à del iberação de resolução, que t rat a especi f icamente de 

si tuações ger adas pela a tua ção do BES enqu anto intermediário  

f inanceiro na comer cial i zação de instrumentos de dívida de entidades 

do GES, nã o pode ser entendida como tendo tra nsferido passivos que 

se  encontram excluídos por for ça de outras sub al íneas do Anexo 2, 

nomeadamente na  subal ínea  ( i i i ) ; 

12.  A referência a «eventuais créd itos não subordinados» na subal ínea 

(vi i )  tem que ser comp at íve l  com o s prin cípios  subja centes às  

exclusões previstas nas  out ras  subal íneas, ou  se ja, apen as ab ran ge 

aqueles eventuais crédi tos não  subordinad os sob re o B ES que já  

fossem exigíve is (e  incondicionais)  antes da  apl ica ção  da medida  de 

resolução ao B ES e  que resul t assem de estipulações contr atuais  

(negócios jurídicos bi laterais)  anteriores a 30 de junho de 2014, que 

tenham cumprido a s regr as par a a expressão da vont ade e  vinculação  

contr atual  do B ES  e  cuja  ex istência se  pos sa comp rovar  nos  moldes 

previstos na  referida  subal ínea (vi i ) ;  

13.  A exceção aber ta pela sub al ínea (vi i )  não pode, p ort anto, em caso  

nenhum ser entendida no sentido de permiti r a transferência para o  

Novo Banco  de eventuais obriga ções ou responsabi l idades 

genericamente re lacionad as co m o reembolso de instrumentos  de 

dívida emitidos po r entidades do  grupo  GES, po r mo tivo da  

incapa cidade destas  entidades  de honr arem  os seus compromissos,  

o Conselho, ao abrigo  da competência conferida pelo Regime Geral  das  

Insti tuições de Crédi to e  So ciedades Financeiras  par a se lecionar o s ativos  

e  passivos a transferi r para o banco de transição, e  com vista à correta  

interpretação e  apl icação dos efe i tos da medida de resolução constan te  

das del iberações  de 3 e  11 de agosto  de 2014,  determinou  o seguinte:  

A. À luz do disposto nas subal íneas ( i i i ) ,  (v)  e  (vii )  da al ínea (b)  do 
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parág rafo 1. do Anexo 2 da del iberação de resolução, não foram  

transferidas par a o Novo Ban co as  eventuais obriga ções, g aran tias,  

responsabi l idades ou contingências eventualmente assumidas pelo 

BES, nomeadamente perante  cl ientes de retalho, na comercial i zação,  

intermediação f inanceira e  distribuição de instrumentos de dívida  

emitidos por entidades que integ ram  o Grupo  Esp íri to  San to, s alvo o  

disposto na  par te  f inal  da  subal ínea (vi i )  de  aco rdo com a  

interpretação def inida em  B);  

B. Na subal ínea (vi i )  da al ínea (b)  do p ará grafo  1. do  Anexo 2 d a  

del iberação de resolução,  a expressão  «sem  preju ízo de  eventua is  

créd itos não subordinados» tem que ser entendida em termos que 

assegurem a sua compatibi l idade com os prin cípios subja centes às  

exclusões previstas nas  out ras subal íneas,  designadamente n a  

subal ínea  ( i i i ) ,  ou se ja, apenas abr ange:  

( i ) os eventuais crédi tos não subordinados que fossem exigíve is à data 

da medida de resoluçã o em vi rtude de o respetivo prazo j á se  ter  

vencido ou, sendo os crédi tos condicionais,  em vi rtude de a  

condição  (desde que apenas desta  dependesse o respetivo 

vencimento)  já se  ter  veri f i cado;  e  

( i i ) os eventuais crédi tos n ão subo rdinados que resul ta ssem de 

estipulações cont ratu ais (negócios jur ídicos bi later ais)  anteriores a  

30 de junho de 2014, que tenham cumprido as reg ras pa ra a  

expressão da vont ade e  vinculação con tr atual  do BES  e  cuja  

ex istência se  possa comprov ar nos  moldes previstos n a referida 

subal ínea  (vi i ) .  
 

 


	Deliberação do Conselho de Administração do Banco de Portugal de 13 de maio de 2015

